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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Contrato 006/2023 - SGG
 

CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE
CELEBRAM
ENTRE SI O
ESTADO DE
GOIAS, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA-
GERAL DA
GOVERNADORIA,
E A EMPRESA
BURITI ALEGRE
AMBIENTAL
S.P.E. - S.A.,
NOS TERMOS A
SEGUIR.

                         

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.580/0001-38, por
intermédio da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74, com sede
administrativa na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4º andar, Setor Sul, em Goiânia/GO, neste ato
representado pelo  Secretário-Chefe, Sr.  ADRIANO DA ROCHA LIMA,  brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1
SECC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia/GO, nomeado pelo
Decreto de 05 de junho de 2020, publicado no Diário Oficial nº  23.318 de 08 de junho de 2020, doravante
denominada  CONTRATANTE, e  a empresa BURITI ALEGRE AMBIENTAL S.P.E. - S.A., inscrita no CNPJ sob o
nº 43.390.208/0001-77, situada à Rua José Messias Ferreira, nº 1371, Qd. 65, Lt. 109-B, Sala B, Centro, CEP 75.660-
000, em Buriti Alegre/GO, neste ato representada por seu Procurador, Sr. JOÃO ROBERTO PEIXOTO, brasileiro,
portador  do RG nº 2628365 SSP/GO, inscrito  no CPF sob o nº 391.793.461-20, residente e domiciliado  em
Goiânia/GO, doravante denominada  CONTRATADA, celebram o presente contrato que será regido pela seguinte
legislação: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Estadual nº  17.928/2012, bem como pela  Lei Federal nº 11.445/2007,
Lei Estadual nº 14.939/2004, Decreto Estadual nº 6.276/2005 e, no que couber, Lei Estadual nº 18.672/2014 e Lei
Complementar Estadual nº 144/2018, oriundo da Declaração de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2023,
do processo administrativo nº 202218037003841, nas condições a seguir estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a prestação dos serviços de abastecimento de água
tratada e a coleta/afastamento e tratamento de esgoto sanitário, para atender o Terminal Rodoviário de
Passageiros de Buriti Alegre (unidade administrativa da SGG), garantindo o desenvolvimento de suas atividades
regulares.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços contratados deverão ser prestados ao  Terminal Rodoviário de Passageiros de Buriti
Alegre - Unidade Consumidora nº  0427214-5, situado à  Rua Couto Magalhães, s/n, Centro,  CEP  75660-000, em
Buriti Alegre/GO.



25/04/23, 15:19 SEI/GOVERNADORIA - 000037959076 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44772898&infra_sist… 2/10

2.2. O fornecimento deverá ser imediato após a assinatura do contrato e ser prestado ininterruptamente,
salvo na superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do serviço.

2.3. Ficará a cargo da CONTRATANTE a aquisição e montagem do padrão de ligação de água, conforme
política de ligação de água da CONTRATADA.

2.4. O(s) padrão(ões) de ligação de água e o(s) hidrômetro(s) poderão ser aferidos pela CONTRATADA,
sendo facultado à CONTRATANTE o direito de acompanhar todas as aferições, cabendo-lhe inclusive, e a qualquer
tempo, solicitar aferições extras.

2.5. O(s) padrão(ões) de ligação de água, o(s) hidrômetro(s) e outros dispositivos da CONTRATADA ficarão
sob a guarda e responsabilidade da CONTRATANTE, cabendo-lhe contribuir para a permanência das boas condições
dos bens utilizados na prestação dos serviços.

2.6. Mensalmente, a CONTRATADA procederá a leitura do(s) hidrômetro(s), de preferência em um
mesmo dia a cada mês, dentro do cronograma geral de atividades.

2.7. Na hipótese de ocorrer um consumo elevado sem justificativa, confirmado após vistoria, o consumo
a ser faturado será de acordo com critério estabelecido pela legislação vigente.

2.8. Na hipótese de vazamento interno e outros fatos que possam afetar a prestação de serviços, o
CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA tais ocorrências.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA                  

3.1. Considerando que, por se tratar de contrato semipúblico de água e esgoto, com inviabilidade de
competição, tendo a Administração Pública como usuária de serviço público, a vigência do presente contrato é por
prazo indeterminado, conforme orientação exarada na Nota Técnica nº 1/2018 SEI - GAPGE da Procuradoria-Geral
do Estado, a contar da data de sua assinatura e eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do
Estado de Goiás.

3.2. A cada exercício financeiro serão juntados aos autos que retratam a contratação, a documentação
orçamentária e financeira necessárias, mediante apostilamento.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O custo estimado anual da presente contratação é de R$ 13.673,40 (treze mil seiscentos e setenta e
três reais e quarenta centavos), sendo o valor estimado mensal de R$ 1.139,45 (um mil cento e trinta e nove reais
e quarenta e cinco centavos).

4.2. O valor total  da contratação é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4.3. A estrutura tarifária e tabela de preços do serviço público de água e esgoto é fixada pelo Município,
o qual possui a titularidade e é responsável pela definição da política e prestação dos serviços públicos de
saneamento básico, no qual se incluem os serviços de abastecimento de água potável, coleta e tratamento de
esgoto sanitário, conforme disposto no art. 175,  caput, da Constituição Federal de 1988 e na  Lei Federal nº
11.445/2007.

4.4. A CONTRATADA fica obrigada  a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no Art.
65, §§ 1º e 2º do inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.

4.5. O presente contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, em conformidade com a Lei
Federal nº 8.666/1993.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente ajuste, neste exercício, correrão por conta do seguinte recurso
orçamentário: dotação orçamentária  2023.40.01.15.451.1003.3006.03, natureza da despesa 3.3.90.39.01,
conforme Nota de Empenho nº 2023.4001.014.00007, datada de 13/02/2023, no valor de R$ 12.533,95 (doze mil
quinhentos e trinta e três reais e noventa e cinco centavos), emitida pela Gerência de Planejamento e Finanças da
Secretaria-Geral da Governadoria.

 



25/04/23, 15:19 SEI/GOVERNADORIA - 000037959076 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44772898&infra_sist… 3/10

Sequencial:                                                                          DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade 4001 GABINETE DO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

Função 15 URBANISMO

Subfunção 451 INFRAESTRUTURA URBANA

Programa 1003 CIDADES INTELIGENTES E MOBILIDADE URBANA EFICIENTE

Ação 3006 INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE, ENERGIA, TELECOMUNICAÇÕES E
MOBILIDADE

Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte de Recurso 15000100 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - RECEITAS ORDINÁRIAS

Modalidade de Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas decorrentes do presente ajuste, correrão à conta dos
recursos próprios da CONTRATANTE, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

6.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais
e regulamentares aplicáveis;

6.1.2. Fornecer água tratada com a qualidade, normas e padrões de potabilidade estabelecidos pela
Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde;

6.1.3. Deverá se responsabilizar por manter os requisitos técnicos e legais indispensáveis ao fornecimento
do objeto;

6.1.4. Providenciar e sanar de forma imediata deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

6.1.5. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução deste contrato;

6.1.6. Comunicar previamente à Contratante, no prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contados da data
prevista para a suspensão dos serviços, acerca da possibilidade da suspensão dos serviços, nos casos previstos nos
incisos III e V, do caput, do artigo 40 da Lei Federal nº 11.445/2007;

6.1.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou
Municipal, bem como, ainda assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas neste
contrato, inclusive quanto aos preços praticados;

6.1.8. Apresentar fatura de serviços relativa a cada período mensal, com a especificação dos valores e a
discriminação dos serviços prestados;

6.1.9. Manter identificação pessoal e empresarial na prestação dos serviços;

6.1.10. Responsabilizar-se  por todos os serviços necessários ao perfeito fornecimento dos serviços de
saneamento, objeto do contrato, até o ponto de entrega;

6.1.11. Vistoriar e aprovar as instalações executadas pela CONTRATANTE, a partir do ponto de entrega, que
se fizerem necessárias para o abastecimento de água tratada nas unidades consumidoras;

6.1.12. Havendo reprovação das instalações, a CONTRATADA informará à CONTRATANTE, por escrito, o
respectivo motivo e as providências corretivas a serem tomadas;
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6.1.13. Atender prontamente aos chamados de interrupção ou suspensão dos serviços e restabelecer o
fornecimento no menor prazo possível, conforme a ocorrência;

6.1.14. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições
legais que regem a execução do objeto do presente contrato serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA,
devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;

6.1.15. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração que venha a ser praticada por seus
empregados quando da execução dos serviços, objeto deste contrato, desde que devidamente comprovadas;

6.1.16. Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no
momento da contratação;

6.1.17. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou  supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

6.1.18. Arcar com todas as despesas inerentes à entrega, tais como: fretes, combustíveis, seguros, taxas,
impostos ou quaisquer outros acréscimos legais que resultarem do fiel cumprimento deste contrato, que correrão
por conta exclusiva da CONTRATADA;

6.1.19. Iniciar a prestação dos serviços em conformidade com os prazos estabelecidos neste contrato e
normas operacionais da CONTRATANTE;

6.1.20. Manter a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de
qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão;

6.1.21. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento contratual;

6.1.22. Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 17.928/12,
bem como às suas alterações posteriores, e demais atos normativos pertinentes.

 

6.2. A CONTRATANTE fica obrigada a:

6.2.1. Pagar o valor correspondente ao consumo e à demanda apurado na fatura mensal, correspondente
ao período de leitura, na data fixada.

6.2.2. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação por escrito da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer,
exclusivamente através de pessoa por ela indicada.

6.2.3. Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas do  contrato, e ainda aplicar
multa ou rescindir o contrato caso a CONTRATADA desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas.

6.2.4. Nomear Gestor/Fiscal do contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e
acompanhamento da execução do objeto contratual, devendo este, atestar a execução dos produtos licitados, fazer
anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
problemas observados.

6.2.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

6.2.6. Realizar as instalações, a partir do ponto de entrega, que se fizerem necessárias à execução dos
serviços pela CONTRATADA, na Unidade Consumidora, em conformidade com a legislação aplicável, sendo
a responsável por elas.

6.2.7. Submeter à aprovação da CONTRATADA, qualquer intervenção necessária na Unidade Consumidora
que influencie, por parte da CONTRATANTE, no não fornecimento dos serviços, objeto do contrato, pela
concessionária.

6.2.8. Assegurar aos técnicos credenciados pela CONTRATADA o acesso aos locais para execução de
serviços.

6.2.9. Realizar no prazo máximo de 90 (noventa) dias as providências corretivas a serem tomadas, quando
da reprovação das instalações executadas, desde que a reprovação seja fundamentada tecnicamente.

6.2.10. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio da pessoa por ela credenciada e pelos
canais de comunicação previamente acordados.

6.2.11. Permitir o acesso de pessoal autorizado da CONTRATADA para a leitura dos medidores, realização da
manutenção nos equipamentos ou ainda para desligamento ou remoção dos mesmos.   
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES

7.1. Fica vedado à CONTRATANTE:

a) lançar na rede de esgotos sanitários, sob pena de constituir infração, águas pluviais, despejos que exijam
tratamento prévio e outras substâncias que, por seus produtos de decomposição ou contaminação, possam
ocasionar obstruções ou incrustações nas canalizações de esgoto;

b) instalar ou manter sistema próprio de produção de água, bem como, contratar com terceiros a compra de água
para uso em suas instalações, ainda que a instalação a título precário;

c) misturar a água tratada, fornecida pela CONTRATADA, com outras que não sejam provenientes do sistema
público;

d) ceder, seja a que título for, água a terceiros;

e) cometer infrações às normas e procedimentos, envolvendo a prática irregular de intervenção no ramal predial e
padrão, bem como, revenda, abastecimento a terceiro, e outras previstas na regulação, sob pena de ser
responsabilizado judicialmente e ter o fornecimento interrompido, sujeitando-se ao pagamento de penalidade
pecuniária, revisão de faturamento e de custos referentes à recuperação de danos causados.

f) A interconexão do alimentador predial de água com tubulações alimentadas por água não procedente da rede
pública;
g) A derivação de tubulações da instalação predial de água para suprir outro imóvel, ou economia do mesmo
imóvel que não faça parte de sua ligação;

h) O uso de dispositivos intercalados no alimentador predial que prejudiquem ou possam contaminar o
abastecimento público de água;

i) O despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgotos sanitários;

j) A derivação de tubulações da instalação de esgoto para coleta de outro imóvel ou economia do mesmo imóvel
que não faça parte de sua ligação, excluindo os casos com solução técnica aprovada pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS;

k) O emprego de bombas de sucção ligadas diretamente no alimentador predial de água.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal, dos totais dos volumes faturados com base
nas tarifas em vigor nas épocas próprias de seu vencimento, conforme o consumo medido, além do custo mínimo
fixo, conforme legislação vigente.

8.2. O pagamento se dará após a CONTRATADA encaminhar à unidade administrativa responsável pela
gestão do contrato, a fatura do fornecimento correspondente à leitura do período de consumo abrangido, com o
respectivo preço e com prazo de pagamento não inferior a 10 (dez) dias úteis contados a partir de sua
apresentação.

8.3. Na ocorrência de rejeição da Fatura/Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

8.4. Para efetivação do pagamento ainda será solicitado da CONTRATADA a apresentação das certidões
negativas de débito relativas ao FGTS, INSS e ISSQN do domicílio onde os serviços serão realizados, e outros
documentos julgados necessários pelo Setor Financeiro da CONTRATANTE.

8.5. O contrato terá o valor reajustado em função do reajuste tarifário, que poderá ocorrer quando
houver alteração das tarifas de água e esgoto, em razão dos custos operacionais, que justifique o reajuste proposto,
devidamente comprovado e regulamentado. 

8.6. Em casos de reajustes tarifários durante a vigência do contrato, os mesmos incidirão nas tarifas,
representando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. Também deverá ser
restabelecido o equilíbrio, quando ocorrer o desequilíbrio provocado por fato superveniente, não previsível ou
previsível, porém, de consequências incalculáveis. Além dessas hipóteses, o contrato poderá ser reequilibrado em
face de revisão tarifária, periódica ou extraordinária, nos termos do art. 38 da Lei Federal 11.445/2007, caso ela
aconteça no período de vigência deste instrumento.

8.7. A incidência dos reajustes previstos nesta cláusula, além da publicidade definida no art. 39 da Lei
Federal nº 11.445/2007, será comunicada formalmente ao(à) gestor(a) do presente contrato, representante da
CONTRATANTE.
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8.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito
de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8.9. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição,
deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e
fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante
legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de
apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciadas, e que preenche todos os requisitos para
beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

8.10. O Imposto sobre a renda retido na fonte (IRRF) devido pela CONTRATADA, em razão dos valores
recebidos decorrente da presente contratação, será retido pela CONTRATANTE.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93:

I) advertência;

II) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo
não superior a 2 (dois) anos.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso anterior.

9.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II, conforme dispõe o art. 87, §2º da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a
CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de
infração, obedecidos os seguintes limites máximos, nos termos do art. 80 da Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar
o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a
parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

9.4. As multas previstas nos incisos II e III do item anterior, calculadas pela CONTRATANTE, ficam
limitadas em até o equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por ocorrência.

9.5. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para
quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

9.6. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do serviço em
decorrência de caso fortuito ou de força maior.

9.7. A multa prevista no item 9.3. desta Cláusula não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções legais cabíveis.

9.8. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos, nos termos do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
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b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o
cronograma físico previsto no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito,
atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou ordem expressa e por escrito da CONTRATANTE.

9.9. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e
à ampla defesa.

9.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade
gestora do serviço de registro cadastral.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que formalmente motivado nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com base nos motivos arrolados no art. 78, da Lei
Federal nº 8.666/93.

10.2. A rescisão do presente contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do
art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

A rescisão do presente contrato poderá ocorrer ainda pelas seguintes causas:

a) por ação da CONTRATANTE, através de pedido de desligamento da unidade usuária, observado o cumprimento
das obrigações previstas nos contratos;

b) por mudança de titularidade do imóvel;

c) por inadimplência de qualquer das partes, observadas as peculiaridades do tipo de serviço prestado;

d) por ação da CONTRATADA, no caso da unidade ser abandonada pela CONTRATANTE com a existência de débitos
em seu nome, decorrentes da prestação dos serviços;

e) por ação da CONTRATADA quando não forem cumpridas as obrigações contratuais por parte da CONTRATANTE
ou na ocorrência de eventuais impedimentos na prestação de serviços;

f) por encerramento da Concessão ou do Contrato de Programa por ação do Poder Público. 

10.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, sem
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização.

10.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo. 

10.5. Este contrato poderá ainda ser rescindido administrativamente com fundamento no art. 77 da Lei
Federal nº 8.666/93, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, conforme o
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determina o inciso IX do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, em todas as suas fases, até o recebimento
definitivo do objeto, por um gestor ou uma comissão designada pelo Secretário-Chefe da SGG por meio de emissão
de portaria, conforme disposto no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e no art. 51, da Lei Estadual nº 17.928/2012,
que passará a ser parte integrante do presente instrumento.

11.2. O gestor/fiscal representará a CONTRATANTE e deverá atestar os documentos da despesa, quando
comprovada a fiel e correta execução do contrato, para fins de pagamento;

11.3. O Gestor comunicará à  CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas no
fornecimento dos materiais e equipamentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;

11.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da
CONTRATADA.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou
mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na
forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA (ANEXO ÚNICO)

Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de
Goiás, com base no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/93.

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!),
instituído por meio do Decreto Estadual nº 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA

Secretário-Chefe da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 

 

 

CONTRATADA:

 

JOÃO ROBERTO PEIXOTO

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=16223
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Representante Legal da BURITI ALEGRE AMBIENTAL - S.P.E - S/A

 

 

 

 

 

Testemunhas:

1. Nome: Luciano da Costa Bandeira

CPF: 597.515.411-15

2. Nome: Poliana Reis Nunes

CPF: 831.969.431-00

 

 

 

ANEXO ÚNICO - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente
entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma
definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta
por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)
integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho
de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral
do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e
não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

 

 

CONTRATANTE:
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ADRIANO DA ROCHA LIMA

Secretário-Chefe da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 

 

 

CONTRATADA:

 

JOÃO ROBERTO PEIXOTO

Representante Legal da BURITI ALEGRE AMBIENTAL - S.P.E - S/A

 

 

Testemunhas:

1. Nome: Luciano da Costa Bandeira

CPF: 597.515.411-15

2. Nome: Poliana Reis Nunes

CPF: 831.969.431-00
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